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P e n a — advertência oú m u l t a d e u m terço" a três vezes o ma io r 
.salário-mínimo vigente no Estado ou interdição pa r c i a l ou tota l , temporária ou 
de f in i t i va , do" estabelecimento ou at iv idade. . :, ,:-

VÍthj~r o não cumpr imento de medidas, formal idades e outras, exigên­
cias sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes e consignatários, 
comandantes ou responsáveis diretos por embarcações, aeronaves e veículos 
terrestres; ^ . - -

. P e n a — m u l t a de quatro a dez vezes o ma io r salário-mínimo vigente 
n o Estado, interdição temporária, impedimento temporário ou def ini t ivo. 

' I X — exercer, sem habilitação ou autorização legal , a i n d a que a 
título gratui to , as profissões de enfermagem, e funções aux i l ia res de n u t r i c i o ­
n i s ta , obstetriz, protético, técnico em radio log ia médica e aux i l i a r de radio log ia 
médica, técnico de laboratório, laborator is ta e aux i l i a r de "laboratório, massagista, 
ótico prático e ótico em lentes de contacto, pedicuro e outras profissões congêneres,' 
que se jam cr iadas pelo podeR'público e sujeitas a controle* e'; fiscalização das 
autor idades sanitárias; 

Pena — m u l t a de quatro a seis vezes o ma ior salário-mínimo vigente 
no Estado, ou suspensão temporária ou de f in i t i va do exercício prof iss ional . 

X — exercer, sem habilitação ou autorização legal , a inda que a título 
gratu i to , profissões não enumeradas no inciso anter ior, mas 'que sejam regu la ­
mentadas pelo poder público e sujeitas a controle e fiscalização das autoridades 
sanitárias; - / , . . . 

Pena — a estabelecida nas leis federais que regu lamentam o exer­
cício das respectivas profissões. 

X I — cometer no exercício das profissões referidas no inciso I X , ação 
ou omissão em que ha j a o propósito del iberado de i l ud i r ou pre judicar , bem como, 
erro cujo efeito não possa ser tolejado pelas circunstâncias que envolverem o 
fato ; 

P e n a — m u l t a de quatro a seis vezes o ma io r salário-mínimo vigente 
no Estado, ou suspensão temporária ou de f in i t i va do exercício pro f i ss iona l . 

X I I — av iar recei ta ou vender medicamentos em desacordo com pres­
crições médicas; . 

P e n a — m u l t a de quatro a seis vezes o ma ior salário-mínimo vigente 
no Estado, com ou sem interdição temporária ou de f in i t i va do estabelecimento ou 
do cancelamento de licença, conforme o Caso. ' 

X I I I — extra i r , produz ir , fabr icar , t rans formar , preparar , man ipu la r , 
pur i f i ca r , f rac ionar , emba lar ou reembalar , impor tar , exportar, armazenar , expedir, 
comprar , vender, t rocar ou ceder a l imentos e produtos alimentícios, produtos f a r ­
macêuticos, dietéticos, de higiene .§_ toucador, saneantes- e quaisquer outros p r odu ­
tos que interessem à med i c ina e à saúde pública, em desacordo com as normas 
legais vigentes; 

P e n a — m u l t a de quatro a seis vezes o ma ior salário-mínimo vigente 
no Estado, apreensão e inutilização dos al imentos e produtos, suspensão e i n t e r ­
dição temporária ou de f in i t i va , cancelamento do registro, l icenciamento, a u t o r i ­
zação, ou intervenção, conforme o caso. *~ • . " 

X I V — fraudar^ fa ls i f i car e adul te rar produtos farmacêuticos, dieté­
ticos, alimentícios e suas matérias pr imas, produtos de hig iene e toucador, s a -

"neantes e-quaisquer outros produtos que interessem, à saúde pública; 
P e n a — m u l t a de quatro a seis .vezes o ma ior salário-mínimo vigente 

no Estado, apreensão e inutilização dò produto, interdição temporária ou de f in i ­
t i va , cancelamento do registro ou l icenc iamento do produto ou do estabelecimento'. 

, X V — expor ao consumo produtos farmacêuticos, dietéticos, a l i m e n ­
tícios e suas matérias pr imas , produtos de higiene e toucador, saneantes e qua is ­
quer outros produtos que interessem à; saúde pública, que t enham sido fraudados, 
fa ls i f icados ou adulterados; ••>-. -

P e n a — m u l t a de quatro a seis vêzès o ma i o r salário-mínimo vigente no E s ­
tado, apreensão, inutilização - do produto, interdição temporária ou def in i t iva , c a n ­
celamento do registro ou l i cenc iamento , do produto ou do estabelecimento, 

X V I — expor ao consumo a l imento que: 
a) cont iver germes patogênicos ou substâncias pre judic ia is à saúde; 
b) estiver deteriorado ou a l terado; 

c) cont iver aditiy_o pro ib ido ou perigoso; 
P e ~ h a ^ _ m u l t a de quatro a seis vezes o ma io r salário-mínimo vigente 

no Estado, apreensão e inutilização do al imento, interdição temporária ou de f i ­
n i t i v a , cancelamento do registro ou l icenc iamento do produto ou do estabeleci­
men to . . ,. • • . 

X y i l — a t r ibu i r a produto alimentício ou medicamento, através de 
qualquer f o rma de divulgação, qual idade medicamentosa, terapêutica ou nutr i en te 
super ior à que realmente possuir, ass im como divulgar informação que possa i n ­
duz i r o consumidor a erro, quer quanto à qual idade, natureza , espécie, or igem, 
quant idade e ident idade dos produtos; . . , . . 

p e n a _ m u l t a de quatro a seis vezes o maior , s a l a n o - m i n i m o vigente 
no Estado, advertência, interdição temporária ou def in i t iva , cancelamento do re-~ 
glstro do produto ou estabelecimento. • -~. 

X V I I I — expor à venda em estabelecimentos de gêneros alimentícios 
tubérculos, .bulbos, r izomas, sementes e grãos em estado de germinação; 

p e n a _ apreensão e destinação agrícola conveniente, desde que se 
prestem ao p l an t i o . ' ', • ' ^ L-L • * * i 

X I X — entregar ao consumo, desviar, a l terar ou subst i tu ir , total- ou 
parc ia lmente , a l imento in te rd i tado ; 

P e n a — m u l t a de quatro a seis vezes o ma ior 'salário-mínimo vigente 
no Estado, interdição temporária ou de f in i t i va do estabelecimento. 

Ar t igo 13 — P a r a os efeitos deste decreto-lei , de seus Regulamentos 
e No rmas Técnicas Espec ia is considera-se : 

I — fraude — a fabricação, benef ic iamento, manipulação ou acond ic iona-
i mento dos produtos mencionados no inc iso X I V , do art igo anter ior , cujá r o t u l a ­

gem contenha indicações ou declarações que i n d u z a m a erro quanto à sua n a ­
tureza, espécie, or igem, quant idade, ident idade e f ina l idade ; 

I I — produto f raudado — aquele que, afetado n a sua procedência, 
natureza , espécie, or igem, quant idade, ident idade e f ina l idade é dado ao consu­
m o como genuíno; 

I I I — falsificação — a fabricação, manipulação, benef ic iamento ou 
acondic ionamento dos produtos mencionados no inciso X I V , do art igo anter ior , 
f o ra dos padrões ou parad igmas constantes dos seus registros, v isando à i m i t a ­
ção da cousa genuína; * • • 'r -

I V — produto fa ls i f icado 
a) o que tenha sido desnaturado ou diminuído das qual idades essen­

c ia is dos seus.componentes, de f o rma a lhes dar aparência de qual idade que não 
possuem, ocul tando- lhes a in fer ior idade ; 

b) o que te«ha sofrido substituição, embora parc i a l , de elemento de 
sua composição n o r m a l por outro que t enha o mesmo aspecto, mas que não possua 
os elementos const i tut ivos do p r ime i ro ; 

V . — adulteração — a adição, subtração ou omissão, a qualquer t e m ­
po, de matérias pr imas ou ingredientes, que venham a modi f i car a natureza a 
j w e z a , a composição, as propriedades ou características essenciais dos produtos 
constantes de seu reg istro . 

. V I — produto adul terado — o que foi in tenc iona l ou culposamente 
poluído, pr ivado p a r c i a l ou tota lmente de elementos úteis ou princípios alimentí­
cios ou medicamentosos característicos. 

. . v n — a l imento deteriorado ou alterado, o que h a i a sofrido av'ana mi Sí Z ° 6 m S U - P u i e z a > composição ou caracteres organo lé t i cX po"ação at teni-
SfminE' f ™ 0 - r < ? 0 1 ' f a m s m o s ' de. parasitas, de sujidades, de. prolongado a rmaze ­
namento , de deficiente conservação, de mau acondic ionamento, de detr i tos de f a ­
bricação ou e m consequência de outros agentes. -

* , A r t i g ? 1 4 ~~ Ver i f i cada , em processo admin is t ra t i vo , a existência de 
f raude falsificação ou adulteração dos produtos mencionados no inc iso X I V do 
ar t i go , 12, devera a autor idade sanitária competente ao pro fer i r a sua decisão de­
t e rm ina r a sua inutilização. v 

Parágrafo único — A inutilização dos produtos referidos no art igo, 
somente devera ser fe i ta após o decurso de 20 (vinte) dias, contados da data d a 
publicação d a decisão condenatória irrecorrível, lavrado o competente termo de 
inutilização, que deverá ser assinado pe la autor idade sanitária e pelo in f ra tor o u 
seu subst i tuto ou representante legal , devendo n a recusa destes ser o termo ass i ­
nado por duas testemunhas. >. 

Ar t i go 15 — Não será considerado in f ra tor o vendedor de produtos 
nas condições dos incisos X V e X V I do art igo 12, desde que prove i gnorar a q u a ­
l idade ou estado da m e r c a d o r a . 

Art igo 16 — Quando se t ra ta r de a l imento, a inutilização prevista no 
art igo 14 não será efetuada desde que a análise do laboratório o f i c ia l releve não 
estar impróprio pa ra o consumo imed ia to . • 

x Parágrafo único — O a l imento nas condições deste art igo poderá, 
após sua interdição, ser distribuído a instituições públicas ou pr ivadas desde que 
beneficentes, de car idade ou filantrópicas. ' *. 

Ar t i go 17 — Não são consideradas fraude, falsificação ou adu l t e r a ­
ção as alterações hav idas nos produtos mencionados n o inc iso X I V dó art igo 12, 
e m razão de causas, circustâncias ou eventos na tura i s ou imprevisíveis que v ie ­
r e m a de te rminar a v a r i a ou deterioração. 

§ l.o — Ver i f i cada a alteração'no's*casos previstos neste art igo será 
not i f i cado a fabr icante , man ipu lador , benef ic iador ou acondic iooador responsá­

vel para que no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento* da 
notificação, providencie , o reco lh imento dos produtos a l terados. -

. . . s . 2 o — ° n ã 0 a tendimento à notificação menc ionada no parágrafo-
a n t e r i o r su je i tara o not i f i cado às penal idades previstas no presente decreto- le i 

: J A r t i go 1 8 - - A interdiçãocde. a l imento p a r a análise f i sca l será pxoce-
t'^ooT conformidade c om o ^disposto nós artigos 33 a 38 do Decre to- le i F ede ra l 
n.o 986, de 21 de outubro de 1969. -

A r t i g o ' 1 9 — Quando ap l i cada a pena de m u l t a o In frator será n o t i ­
f icado pa ra reco lhe- la no prazo de 10 (dez) dias à Fa z enda Estadual. 

• Ar t i go 20 — D a s decisões das autoridades sanitárias caberá recurso 
aquelas que lhe se jam imed ia tamente superiores exceto quanto à hipótese p r e ­
v is ta nó paragrafo único do art igo 14. 

»• j ' § A ° — o recurso será interposto dentro do prazo de 20 (vinte) dias. 
contados d a data da publicarão da decisão n a imprensa o f i c ia l ou do conhec imen­
to da parte óu de seu procurador à v i s ta do processo, ou da notificação por esc r i ­
to, sob registro posta l . - { _ 

• - § 2.o — Os recursos, devidamente fundamentados, serão decididos 
depois de ouv ida a autor idade recorr ida , a qua l poderá reconsiderar a decisão 
anos. • . 

Ar t igo 21 — As infrações as disposições legais, regulamentares e o u ­
tras, de ordem,sanitária, regidas pelo presente decreto- le i prescrevem em 5 (cinco) 
anos ) . • , • 

§ l.o — A prescrição Interrompe-se pela notificação ou outro ato d a 
autor idade competente v isando à sua apuração e consequente imposição de p e n a . 

§ 2.° — Não corre o prazo prescr ic ional enquanto houver processo a d ­
min i s t ra t i vo pendente da decisão* ' 

A r t i go 22 — O Poder Execut i vo expedirá os Regu lamentos necessários 
à execução deste decreto-lei . 

Ar t i go 23 — A Secre tar ia de Estado da Saúde - elaborará N o r m a s 
Técnicas Especia is que, depois de ouvido o Conse lho . Es tadua l de Saúde, serão 
ba ixadas por decreto do Poder Execut ivo , p a r a o f i m de complementar os R e ­
gulamentos previstos no art igo anterior^ . 

Parágrafo único — D u r a n t e o p r ime i ro ano de vigência do presente 
decreto- le i , as Normas Técnicas Especiais serão baixadas independentemente de 
audiência do Conselho Es tadua l de Saúde. 

Ar t i go 24 — F i c a m expressamente revogados: L e i n. 2.121, de 20 de 
-de zembro de 1925; L e i n. 2.580, de 14 de jane i ro de 1936; L e i n . 2.812, de 28 de 
. dezembro de'1936; L e i n . 849, de 16 de novembro de 1950; L e i n. 813, de 28 de o u ­

tubro de 1950; L e i n . 1.561-A, de 29 de dezembro.de 1951; L e i n. 2.858, de 10 de 
dezembro de 1954; L e i n . 3.798, de 5 de fevereiro de 1957; L e i n. '4.328, de 3Q de 
outubro de 1957; L e i n . 7.708, de 14 de jane i ro de 1963; L e i n . 8.306, de 10 de se­
tembro de 1964; L e i n . 10.067, de 9 de a b r i l de 1968; L e i n . 1.982, de 19 de de-

\ z e m b r o de 1952; Decreto- le i n . 11.880, de 18 de março de 1941; Decre to- le i n . 
12.217, de 7 de outubro de 1941; Decreto- le i n . 14.407, de 27 de dezembro de 1944; 
Decre to - l e i n . 15.373, de 26 de dezembro de 1943; Decre to- le i n. 15.579, de 25 de 
jane i ro de 1946; Decreto- le i n. 15.642, de 9 de fevereiro de 1946; Decreto n. 2.918, 
de 9 de ab r i l de 1918; Decreto n . 3.876, de 11 de ju lho de 1925; Decreto n. 6.300, 
de 10 de fevereiro de 1934; Decreto n . 6.946, de 5 de fevereiro de 1935; Decreto 
n . 6.809, de 31 de dezembro de 1930; Decreto n . 4.891, de 13 de fevereiro de 1931; 
Decreto ri. 4.967,"de 13 de<abril de 1931; Decreto n . 5.001, de 28 de a b r i l de 1931; 
Decreto n . 5.188, de 2 de setembro de 1931; Decreto n . 5.493, de 29 de a b r i l de 
1932; Decreto n . 10.094, de 4 de abrü de 1939; Decreto n . 10.139, de 18 de a b r i l de 
1939; Decreto n . 10.395, dé 26 de ju lho de 1939; Decreto n . 10.764, de 6 de de ­
zembro de 1939, bem como todos os demais preceitos legais, gerais ou especiais, 
que, d i re ta ou indiretamente , no campo das atribuições - da Secre tar ia de Estado 
d a Saúde, d i sponham sobre matéria sanitária e, de modo par t i cu lar , sobre a p r o ­
moção, preserva-ção e recuperação da saúde. 

Ar t i go 25 — Este decreto- le i entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias 
contados dá data de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 30 de março de 1970. 

' - R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 

Wa l t e r S idne i Pere i ra" Leser, Secretário da Saúde 

Pub l i cado n a Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de março de 1970 

. Ne l son Petersen da Costa, D i r e t o r Admin i s t r a t i v o — Subst . 

", . • EXPOSIÇÃO D E M O T I V O S ' 
C C - A T L n . 57 
Serjhor Governador 

""Tenho a h o n r a de submeter à a l t a consideração de Vossa Excelência • 
• o inc luso textoxde decreto- le i aprovado pela Comissão Espec ia l instituída pe la 

Resolução n . 2.197, de 3-de março de 1969, que dispõe sobre normas de promoção, 
preservação e recuperação da saúde, no campo da competência da Secre tar ia de 
Estado da Saúde, e dá providências correlatas essenciais à implantação do novo 
s is tema legal. 

O i lustre t i t u l a r da Pas ta ; após h i s to r i a r todo o processo de que r e ­
sul tou a corporificação f i na l daquele " t raba lho, jus t i f i ca a med ida nos seguintes 

t e rmos . s is tema a l t e ra a f o rma pela qua l t em sido encarada pelo 
nosso Estado a elaboração das normas legais re lat ivas à matéria sanitária', dentro 
da alçada desta Secretar ia . Rea lmente , a ação técnico-admimstrativa desenvolv i ­
da através dos diversos órgãos que compõem essa importantíssima área da a t i ­
vidade estatal , t em se efetivado c om fundamento e m leis isoladas e sucessivas, 
aplicáveis aos setores específicos'dessa mesma área. 

C o m a adoção do s is tema ora proposto, ser ia p romulgada apenas u m a 
l e i básica e geral, completando-se o arcabouço das normas necessárias à p lena r e a ­
lização dos objetivos atribuídos aos órgãos desta Pas ta , através de decretos exe­
cutivos . » " • 

Ass im , a espécie contar ia c om três níveis dist intos de n o r m a s : 
I — l e i básica; . v_ . . . 

I I _ regulamentos previstos no art igo 22, que disciplinarão a matéria^ 
no campo *da competência da Secretária da Saúde; 

I I I _ normas técnicas especiais, expedidas por decretos e dest inadas 
a man t e r a tua l i zada a matéria ao nível de medidas de pormenor, cu j a variação 
ocorre c om ma io r frequência. * • ' 

Acrescentou, a inda , o s r . Secretário da Saúde: 
«Tal s is tema tem sido aco lh ido c om inte i ro êxito nos países em que a 

técnica leg is lat iva apresenta'índice de ma i o r «desenvolvimento. Subl inhe-se , aliás, 
que mesmo entre nós, certas leis adotam, e m essência, critério idêntico ao o r a 
proposto. Lembre-se , por exemplo, que a própria L e i Federa l n . 2.312, de 3 de 
setembro de 1954, que estabelece normas gerais de defesa e proteção da saúde, de ­
c lara , em seu art igo 28, que o Governo baixará o Código N a c i o n a l de Saúde a t r a ­
vés de regulamentos, is to é: pe la v i a executiva, providência essa concret i zada com a 
expedição do Decreto 49.974-A, de 21 de jane i ro de 1961. N a mesma o rdem de 
idéias poder-se- ia c i tar a L e i Federa l n. 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que 
dispõe, e m síntese, sobre inspeção indusa- ia l e sanitária dos produtos de o r i gem 
an ima l , a t r ibu indo , inc lusive , aos órgãos próprios, competência f iscal izadora. E s s a 
le i , que se compõe apenas de 15 artigos, fo i regulamentada pelo Decreto n . 30.691, 
de 30 de a b r i l de 1956, d ip l oma que apresenta 952 art igos. 

O s istema qüe o ra se pretende, por conseguinte, não const i tu i i n o v a ­
ção frente a normas de outros países e mesmo d iante d a legislação federal , como 
atestam os precedentes citados.» 

Pos ta a l e i em vigor, da itxperiêhcia se colherão os ensinamentos que 
irão or ientar , em Jêrmos definit ivos, a at iv idade da Secre tar ia não só n a eventua l 
reunião de normas, como quanto à fiscalização v isando à me lhor ia das condições 
Sanitárias do Es tado . 

C o m esses esclarecimentos, sr. Governador , re i tero a Vossa Excelência 
os/protestos de "meu profundo respeito. 

José Henrique Turner — Secretário de Estado-Chefe da Casa 
C i v i l 

D E C R E T O - L E I D E 30 D E MARÇO ÒE 1970 

Altera a denominação de cargo do Quadro da Casa Civil 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O , n o USO d a a t r i b u i ­
ção que, por força do A t o Complementar n . 47, de 7 de fevereiro de 1969, l h e 
confere o § 1.°, do art igo 2.°, do A t o Ins t i tuc iona l n.° 5, de 13 de dezembro de 1968,-» 

D e c r e t a : 

Ar t i go 1.° — F i c a c om a denominação a l terada p a r a D i r e t o r Técnico 
(Serviço — N i v e l II ) referência CD-1Ò, e ass im. integrado n a T a b e l a I I , da Par t e 
Permanente , do Quadro d a Casa C i v i l , o cargo de Assistente Soc ia l , referência 
«20», da Tabe la I I I , da Pa r t e Permanente do mesmo quadro, cu j a ocupante v e m 
exercendo, no Serviço Soc ia l do Palácio, as atribuições próprias daquela cargo 

- A r t i go 2.° — O. título da funcionária, cujo cargo é abrang ido por este 
decreto-lei , será apost i lado pe la autor idade competente. , 

A r t i g o 3.° — A despesa decorrente da execução dêsté 'decreto-lei 'cor­
rerá à conta das dotações próprias atribuídas à Casa C i v i l , 
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